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Dispositivo legal Descrição 

SEFA 

Lei nº 8.333, de 29 de dezembro de 2015. 
Dispõe sobre a regulamentação do art. 7º da Lei Complementar nº 078, de 28 de 
dezembro de 2011, que institui a Lei Orgânica da Administração Tributária do Estado 
do Pará, disciplina as carreiras que a integram e dá outras providências. 

Lei nº. 8.872, de 19 de junho de 2019 

Altera dispositivo da lei nº 8.091, de 29 de dezembro de 2014, que institui a taxa de 
controle, acompanhamento e fiscalização das atividades de exploração e 
aproveitamento de recursos hídricos - TFRH, e o cadastro estadual de controle, 
acompanhamento e fiscalização das atividades de exploração e aproveitamento de 
recursos hídricos - CERH. 

SESPA 

Lei nº 5.055, de 16 de dezembro de 1982 Dispõe sobre a taxa de fiscalização de serviços diversos e dá outras providências. 

Lei nº. 5.518 de 29 de dezembro de 1988 Altera dispositivo da lei nº 5.055, de 16 de dezembro de 1982, inclusive as tabelas 
que a integram 

Lei nº 6.430, de 27 de dezembro de 2001 
Altera dispositivos da lei nº 5.055, de 16 de dezembro de 1982; da lei nº 6.013 de 27 
de dezembro de 1996; e da lei nº 6.279 de 29 de dezembro de 1999, e dá outras 
providências. 

Resolução nº 150, de 01 de dezembro de 2006. Incorpora o teto financeiro do Estado e dos Municípios em Gestão Plena do Sistema 
Municipal de valores decorrentes de vários atos e portarias. 

Portaria nº 320, de 16 de abril de 2007. Constitui a Comissão Técnica para Condução do processo de implementação do 
Pacto pela Saúde. 

Resolução CES/Pará nº 020, de 17 de junho de 2007. Aprova o Regimento da 8ª Conferência Estadual de Saúde. 
Lei n° 7.131, 24 de abril de 2008. Dispõe sobre a remuneração de Secretário-adjunto e dá outras providências. 
SAGRI 

Lei nº. 7.079, de 28 de dezembro de 2007 Dispõe sobre a taxa de modernização da cacauicultura paraense. 

Lei nº. 8.585, de 28 de novembro de 2017. Dispõe sobre a prorrogação da taxa de modernização da cacauicultura paraense, 
instituída pela lei estadual n° 7.079, de 28 de dezembro de 2007. 
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Dispositivo legal Descrição 

SEJUDH - FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS 

Lei complementar nº 023, de 23 de março de 1994 

Dispõe sobre o valor arrecadado, com base no percentual de 20% decorrente do 
montante de multas aplicadas pelo grupo executivo de proteção ao consumidor - 
PROCON/PA, nos termos da lei nº 8.078 de 11 de dezembro de 1990; indenizações 
judiciais de que tratam o art's. 11 e 13 da lei 7.347, de 24 de julho de 1985; multas 
referidas parágrafos 1º e 2º do art. 12 da lei 8.158, de 08 de janeiro de 1991 e do art. 
57, parágrafo único e de indenização no art. 100, parágrafo único, da lei 8.078, de 
11 de dezembro de 1990. 

Lei nº 5.827, de 4 de março de 1994. Dispõe sobre a reorganização e cria cargos e funções na Secretaria de Estado de 
Justiça SEJU, e dá outras providências. 

Lei nº 6.178, de 30 de dezembro de 1998. Dispõe sobre a criação dos cargos de Secretários Especiais de Estado, e dá outras 
providências. Republicado no D.O.E., de 24 de janeiro de 2003. 

Lei nº 6.212, de 28 de abril de 1999. 
Dispõe sobre a criação, estrutura e funcionamento das Secretarias Especiais de 
Estado e institui o Colegiado de Gestão Estratégica, e dá outras providências. 
Republicado no D.O.E., de 23 de agosto de 2003. 

Lei nº 6.377, de 12 de julho de 2001. Altera dispositivos da Lei nº 6.212, de 28 de abril de 1999, e dá outras providências. 

Lei nº 6.969, de 09 de maio de 2007. Institui o Plano de carreiras, cargos e remuneração dos servidores do Poder Judiário 
do Pará. 

Lei nº 6.983, de 19 de junho de 2007. Dispõe sobre a reestruturação organo-funcional administrativa do Poder Judiciário. 

Lei nº 7.029 de 30 de Julho de 2007. Altera a denominação e dispõe sobre a reestruturação organo-funcional da 
Secretaria de Estado de Justiça - Seju, e dá outras providencias. 

Lei n° 7.131, de 24 de abril de 2008. Dispõe sobre a remuneração de Secretário-adjunto e dá outras providências. 

  


